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RESUMO 

 

Parte-se de uma análise diacrônica da impugnação por parte do devedor à execução no Direito 

Romano, no Direito Medieval, no Direito Português até chegar ao Direito Brasileiro. 

Estudam-se a natureza jurídica dos embargos à execução, as normas que lhe são aplicáveis, a 

competência para julgamento, a legitimidade, os prazos para apresentação dos embargos à 

execução, dando-se ênfase no depósito em dinheiro para garantia da execução, na segunda 

penhora, no reforço da penhora, na execução provisória e na pluralidade de devedores; em 

seguida discorre-se sobre a petição inicial dos embargos à execução e as matérias alegáveis, 

em especial a prescrição do débito, a falta ou nulidade de citação; por fim, analisa-se o 

procedimento dos embargos à execução. Quanto ao método da pesquisa, que é bibliográfica, 

procede-se-a uma revisão da escassa doutrina que trata do tema e também da jurisprudência 

dos pretórios trabalhistas. Opta-se, pois, por uma pesquisa não empírica, sem alcance à 

doutrina comparada, em face da particularidade do tema enfocado. Assim, este estudo atinge 

seu objetivo precípuo que é fazer uma reflexão sobre os pontos críticos dos embargos à 

execução na Justiça do Trabalho, sob prisma jurídico, reflexão de que parece carecer a 

literatura jurídica nacional.   

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

ABSTRACT 
 

The departure point of this study is a diachronic analysis of an impugnation of the execution 

from the debtor, which follows the precepts established by the Roman Law, Medieval Law 

and Portuguese Law, before arriving at the Brazilian Law. The legal nature of stays of 

execution, the applicable norms, the trial jurisdiction, the legitimacy, the deadlines for filing 

stays of execution, are all studied and emphasis is given to the cash deposit which guarantees 

the execution, to the second seizure, and to the reinforcement of seizure, to the provisional 

execution and to the plurality of debtors. The discussion proceeds and encompasses the initial 

petition of the stays of execution and the pleading matters, giving special emphasis to the 

issue of a statute of limitations for debts, fault or nullity of a citation. Finally, the paper 

analyses the procedures for stays of execution. As far as research methods are concerned, as 

the source is primarily bibliographic, a review is made on the scarce doctrine on this theme 

and also on the jurisprudence established by labor courts. The option is then made for a non-

empirical research, which does not contemplate the  compared doctrine, in view of the 

particularities of the theme. Thus, this study attains its main goal, which is to provoke a 

reflection on the critical issues pertaining to the stays of execution in Labor Courts, from a 

legal standpoint. It seems that the national legal literature is lacking in such an analysis. 
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